
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.496 - SP (2012/0123965-0)

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LEONARDO CASTRO DE SÁ VINTENA E OUTRO(S)
AGRAVADO : WALDEMAR NAVARRA E OUTROS
ADVOGADOS : MANUEL DOS SANTOS FERNANDES RIBEIRO E OUTRO(S)
  MARCOS PAULO JORGE 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PROVIMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O prequestionamento pressupõe o debate pelo Tribunal de origem acerca da matéria 
controvertida. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.496 - SP (2012/0123965-0)
  

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): – A Fazenda do Estado de São Paulo 
interpõe agravo regimental contra decisão que deu provimento ao presente recurso especial,  
porquanto, em se tratando de prestações de trato sucessivo, não há prescrição do fundo de 
direito quando não há expressa negativa de direito pela Administração, omissa quanto ao 
pagamento de vantagem pecuniária de servidor público ou de benefício previdenciário. 

Sustenta a recorrente que o recurso especial interposto pela parte adversa não 
poderia ter sido conhecido, tendo em vista não admissível recurso especial fundamentado em 
violação de súmula. Assevera também que o art. 3º do Decreto 20.910/32 não foi 
prequestionado, nem foram interpostos embargos de declaração sustentando negativa de 
prestação jurisdicional. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.496 - SP (2012/0123965-0)
  
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): – A decisão ora impugnada assim 
decidiu a questão submetida a recurso: 

O acórdão ora combatido está em perfeita sintonia com a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que não se configura a prescrição do 
fundo de direito relativamente a prestações de trato sucessivo, quando não há 
expressa negativa de direito pela Administração, omissa quanto ao pagamento de 
vantagem pecuniária de servidor público ou de benefício previdenciário. 
Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. ANÁLISE DA LEI ESTADUAL 2.157/2000. 
SÚMULA 280/STF.
1.  Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada, manifestando-se, inclusive, sobre as preliminares e 
prejudiciais suscitadas pelo ora recorrente.
2. O aresto objurgado está em consonância com a orientação desta Corte 
Superior no sentido de que não há falar em decadência quando não existe 
expressa negativa do direito pleiteado e o mandado de segurança é impetrado 
contra ato omissivo da Administração, referente ao não pagamento de vantagem 
pecuniária de servidor público ou de benefício previdenciário a dependente deste, 
por se tratar de prestação de trato sucessivo, cuja lesão se renova mês a mês. 
Precedente.
3. Com razão o Sodalício originário ao inadmitir o Recurso Especial em relação 
aos arts. 14, § 4º, e 23 da Lei 12.016/2009; 207, 209 e 210 do Código Civil, 
porquanto a quaestio iuris foi decidida com fundamento em lei local, qual seja, a 
Lei Estadual 2.157/2000, de forma que a apreciação do recurso é obstada pelo 
disposto na Súmula 280/STF, aplicada por analogia.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 554.612/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 05/12/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. GRATIFICAÇÃO ESPECIAL DE TÉCNICO DE NÍVEL 
SUPERIOR - GTNS. LEI 6.371/93 DO ESTADO DO DO RIO GRANDE DO 
NORTE. AFASTADA A PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1.   Não incide a prescrição do fundo de direito nas ações em que se discute o 
adimplemento da gratificação especial a que se refere a Lei 6.371/93 do Estado 
do Rio Grande do Norte, por versar a hipótese sobre omissão do Poder Público 
local em pagar aos Servidores o valor integral da referida verba, sendo, portanto, 
a relação de trato sucessivo, nos termos da Súmula 85 do STJ. Precedentes.
2.   Agravo Regimental do Estado do Rio Grande do Norte desprovido.
(AgRg no AREsp 63.045/RN, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 25/06/2013) (fls. 
214/215)

No recurso especial, os ora agravados alegaram violação do artigo 1º do Decreto 
20.910/32, sob o argumento de que a Gratificação por Atividade de Suporte Administrativo é 
prestação de trato sucessivo, sobre a qual não incide a prescrição do fundo de direito. 

Da leitura do acórdão recorrido, verifica-se expressa manifestação a respeito da 
matéria contida no dispositivo legal, na medida em que nega tratar-se de prestação de trato 
sucessivo e conclui pela prescrição do fundo de direito, ante a falta de provocação do Poder 
Judiciário para percebimento da gratificação em tela instituída por lei complementar estadual. 

O prequestionamento, como requisito de admissibilidade para a abertura da instância 
especial, é admitido não só na forma explícita, mas, também, na forma implícita, à vista do 
necessário debate acerca da matéria controvertida. 

Nesse mesmo sentido são os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL. REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO. ÍNDICE DE 28,86%. 
LEI 8.622/1993 E 8.627/1993. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. RECURSO 
ESPECIAL 1.235.513/AL, REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO COM VALORES PAGOS 
ADMINISTRATIVAMENTE APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA 
DECISÃO. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.
1.   Para que seja atendido o requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do Apelo Especial, não é necessário que a decisão recorrida 
mencione o dispositivo legal tido por violado, bastando que a matéria tenha sido 
devidamente analisada pelo Tribunal de origem. Trata-se, neste caso, do chamado 
prequestionamento implícito, presente na hipótese dos autos.
2.   A decisão agravada está em consonância com a orientação firmada pela 
Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Especial 1.235.513/AL, 
representativo da controvérsia, pacificou o entendimento de que a execução do 
título executivo deve ser adstrita ao comando da decisão transitada em julgado, 
não sendo cabível, em sede de Embargos à Execução, a discussão acerca de 
possíveis compensações que poderiam ter sido alegadas no processo de 
conhecimento, sob pena de violação ao princípio da coisa julgada.
3.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.
(EDcl no AREsp 242.177/AL, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 23/04/2015)
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PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO 
IMPLÍCITO. CABIMENTO. DEBATE SOBRE TESE JURÍDICA. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO. ANULAÇÃO 
DE CONTRATO ADMINISTRATIVO. CONCESSÃO DE SERVIÇO DE 
TRANSPORTE PÚBLICO. TERMO A QUO. TÉRMINO DO VÍNCULO 
CONTRATUAL. PRECEDENTES.
1. O requisito do prequestionamento está satisfeito pelo efetivo exame do 
conteúdo dos normativos indicados no recurso, ainda que aqueles não tenham sido 
expressamente mencionados pelo Tribunal a quo.
2. Inexistindo discussão a respeito das datas utilizadas na contagem do prazo 
prescricional, não há se falar em revolvimento de matéria fática, mas em simples 
exame da tese jurídica a ser adotada na aferição do marco prescritivo, sendo 
inaplicável o óbice da Súmula 7/STJ.
3. De acordo com a jurisprudência do STJ, o termo inicial para o ajuizamento da 
ação civil pública que objetiva anular contrato administrativo de concessão de 
serviço público é a data do término do vinculo contratual, haja vista que as 
consequências e resultados da contratação sucedem durante toda a avença, 
protraindo-se no tempo.
4. Afastada a prescrição, devem os autos retornar ao Tribunal de origem, a fim de 
que prossiga no exame da lide como entender de direito.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1379155/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 25/06/2015)

Dessarte, o efetivo prequestionamento da matéria alegada viabilizava o provimento do 
recurso especial e o consequente  afastamento da prescrição, sendo despiciendo perquirir 
quanto ao suposto conhecimento do recurso por violação da Súmula 85/STJ. 

Por fim, a agravante não teceu nenhuma consideração a respeito do mérito do  
recurso, de maneira que as conclusões quanto à não incidência da prescrição sobre o fundo de 
direito subsistem integralmente. 

Tal o contexto, mantenho a decisão agravada, negando provimento ao agravo 
regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0123965-0 REsp 1.329.496 / SP

Números Origem:  2123188520108260000  53086046643  990102123189

EM MESA JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WALDEMAR NAVARRA E OUTROS
ADVOGADOS : MANUEL DOS SANTOS FERNANDES RIBEIRO E OUTRO(S)

MARCOS PAULO JORGE
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LEONARDO CASTRO DE SÁ VINTENA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LEONARDO CASTRO DE SÁ VINTENA E OUTRO(S)
AGRAVADO : WALDEMAR NAVARRA E OUTROS
ADVOGADOS : MANUEL DOS SANTOS FERNANDES RIBEIRO E OUTRO(S)

MARCOS PAULO JORGE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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